
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3008458 - PB (2025/0283190-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : UNIMED DE SOUSA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
ADVOGADOS : CAIUS MARCELLUS DE ARAUJO LACERDA - PB005207

CAIUS MARCELLUS DE LIMA LACERDA - PB023661
AGRAVADO : LAURENIR CAVALCANTE BATISTA 
ADVOGADO : JOSÉ BATISTA NETO - PB009899

EMENTA

DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

CONHECIMENTO. ADOÇÃO DA TAXA SELIC. TEMA 1.368 DO STJ.

AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1.  A  jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça

reconhece a validade da SELIC como índice de correção monetária e

juros moratórios, aplicável a condenações cíveis em geral.

2. Agravo conhecido para dar provimento ao apelo nobre.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  dar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONHECIMENTO. ADOÇÃO DA TAXA SELIC. TEMA 1.368 DO STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
reconhece a validade da SELIC como índice de correção monetária e
juros moratórios, aplicável a condenações cíveis em geral.
2. Agravo conhecido para dar provimento ao apelo nobre.
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo em recurso especial interposto por UNIMED DE SOUSA

COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO (UNIMED) contra decisão que não admitiu
seu apelo nobre manejado com fundamento no  III, alíneas  da CF contra art. 105,  a e c,
acórdãos proferidos pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, assim
ementados:
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AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO
AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REMESSA DOS AUTOS À
CONTADORIA JUDICIAL EX OFFICIO. HOMOLOGAÇÃO DOS
CÁLCULOS APRESENTADOS PELA CONTADORIA JUDICIAL.
CRITÉRIOS UTILIZADOS EM ESTRITA CONSONÂNCIA COM OS
PARÂMETROS DEFINIDOS EM SENTENÇA. PRETENSÃO À
CORREÇÃO PELA SELIC. IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO. DESPROVIMENTO DO RECURSO. -Os cálculos
elaborados pela Contadoria Judicial são caracterizados pela
imparcialidade e pela observância dos padrões técnicos, gozando,
ainda, da presunção de legitimidade e veracidade. - Conquanto a

elaboração da memória de cálculo seja atribuição do credor, pode o
juiz, de ofício, remeter os autos à contadoria judicial quando houver
dúvida a respeito do correto valor da execução, consoante reiterada
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. - Atualização monetária
dos débitos judiciais se faz pelo índice do INPC, que representa o
índice de inflação visando evitar a perda do valor da moeda, sem
trazer qualquer acréscimo que se traduza em enriquecimento ilícito do
credor; Já a Taxa Selic constitui a taxa básica de juros da economia,
não se tratando de índice de correção monetária.

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE ERRO
MATERIAL, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. INDICAÇÃO
GENÉRICA DE VÍCIO. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS QUE SE
IMPÕE. - Os embargos de declaração, quando regularmente
utilizados, destinam-se, precipuamente, a desfazer obscuridades, a
afastar contradições e a suprir omissões que se registrem,
eventualmente, no acórdão proferido pelo Tribunal. Os embargos
declaratórios, no entanto, revelam-se incabíveis, quando a parte
recorrente – a pretexto de esclarecer uma inexistente situação de erro
material, obscuridade ou contradição – vem a utilizá-los com o objetivo
de infringir o julgado e de viabilizar, assim, um indevido reexame da
causa, com evidente subversão e desvio da função jurídico-processual
para que se acha especificamente vocacionada essa modalidade de
recurso. - Ressalte-se, ainda, que o STJ “tem entendimento pacífico
de que os embargos declaratórios, mesmo para fins de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada
ostentar algum dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão,
obscuridade ou contradição)”.

 
No agravo em recurso especial UNIMED defendeu a admissão de seu

recurso, uma vez que preenchidos todos requisitos legais atinentes à espécie.

Foi apresentada contraminuta ao agravo (e-STJ fls. 234-242).

É o relatório.

VOTO
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O agravo interposto por UNIMED é espécie recursal cabível, foi interposto
tempestivamente e com fundamentação adequada aos fundamentos da decisão
recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre, UNIMED afirmou a violação do  do  art. 406
 e  do CTN, sustentando a nulidade da quantia exequenda, na medidaCC/02  art. 161

em que os cálculos realizados pela Contadoria Judicial não adotaram a taxa SELIC
para cômputo da correção monetária.

Assiste razão à UNIMED.

Isso porque o título judicial não estipulou a adoção de índices específicos
para a realização da atualização monetária da condenação.

Não o fazendo, faz-se incidir a taxa legal, prevista no  do Código art. 406
Civil.

A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça reconhece a
validade da SELIC como índice de correção monetária e juros moratórios, aplicável às
condenações cíveis em geral.

Confira-se:

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL. TEMA 1368.
INTERPRETAÇÃO DO  DO CÓDIGO CIVIL. RELAÇÕES ART. 406
CIVIS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. APLICAÇÃO DA
SELIC. RECURSO PROVIDO.
1. A questão em discussão consiste em saber se a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) deve ser
considerada para a fixação dos juros moratórios a que se referia o

 do Código Civil antes da entrada em vigor daart. 406
.Lei nº 14.905/2024

2. A taxa SELIC é a única taxa atualmente em vigor para a mora no
pagamento de impostos federais, conforme previsto em diversas
legislações tributárias (Leis     8.981/95, 9.065/95, 9.250/95, 9.393/96,

 Decreto  entre outras), possuindo também10.522/2002, 7.212/2010,
status constitucional a partir da Emenda Constitucional n. 113.
3. Outra conclusão, levaria a um cenário paralelo em que o credor civil
passaria a fazer jus a uma remuneração superior a qualquer aplicação
financeira bancária, pois os bancos são vinculados à SELIC. Não há
falar em função punitiva dos juros moratórios, eis que para isso
existem as previsões contratuais de multa moratória, sendo a sua
função apenas a de compensar o deságio do credor.
Segundo o  do Código Civil, se os juros não cobrem o prejuízo, art. 404
o juiz pode inclusive conceder indenização suplementar.
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4. Fixar juros civis de mora diferentes do parâmetro nacional viola o
 do CC e causa impacto macroeconômico. A lei prevê que osart. 406

juros moratórios civis sigam a mesma taxa aplicada à mora de
impostos federais, garantindo harmonia entre obrigações públicas e
privadas. Como esses índices oficiais são ajustados conforme a
macroeconomia, o valor aplicado nas relações privadas não deve
superar o nível básico definido para toda a economia.
5. Nos temas 99, 112 e 113 fixados em recursos especiais repetitivos,
a Primeira Seção desta Corte definiu as teses no sentido de ser a
SELIC a taxa legal referenciada na redação original do  do art. 406
Código Civil.
6. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e
do Supremo Tribunal Federal reconhece a validade da SELIC
como índice de correção monetária e juros moratórios, aplicável

, conforme já decidido por estaàs condenações cíveis em geral
Corte Especial em 2008, por ocasião do julgamento do

 (Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado emEREsp 727.842/SP
 e publicado no DJe de , e reafirmada em 20248/9/2008  20/11/2008)

no julgamento do  (Rel. p/ acórdão Min. Raul REsp 1.795.982/SP
Araújo, julgado em  e publicado no DJe de , 21/8/2024  22/10/2024)
sendo este último confirmado pelo Supremo Tribunal Federal, ao
desprover o  (Rel. Min. André Mendonça, Segunda RE 1.558.191/SP
Turma, Sessão Virtual de  a  e publicado no DJe 05/09/2025  12/09/2025
de . 08/10/2025)
7. A SELIC, por englobar juros de mora e correção monetária, evita a
cumulação de índices distintos, garantindo maior previsibilidade e
alinhamento com o sistema econômico nacional.
8. Tese para os fins do  do : Tema 1368. O art. 1.040  CPC/2015  art. 406
do Código Civil de 2002, antes da entrada em vigor da Lei n° 

 deve ser interpretado no sentido de que é a SELIC a14.905/2024,
taxa de juros de mora aplicável às dívidas de natureza civil, por ser
esta a taxa em vigor para a atualização monetária e a mora no
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.
9. Definição do caso concreto: Recurso especial provido.

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(REsp n. 2.199.164/PR
Corte Especial, julgado em  DJEN de  - sem 15/10/2025,  20/10/2025
destaque no original)

 
Assim, o recurso de UNIMED merece provimento.

Nessas condições, do agravo para  ao CONHEÇO  DAR PROVIMENTO
apelo nobre, determinando a realização de novos cálculos pela Contadoria Judicial,
desta feita fazendo incidir como índice de correção monetária e juros tão somente a
taxa SELIC.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.008.458 / PB

Número Registro: 2025/0283190-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00029166720078150131  01320070029163  08206001520238150000  1320070029163
29166720078150131 8206001520238150000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED DE SOUSA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
ADVOGADOS : CAIUS MARCELLUS DE ARAUJO LACERDA - PB005207

CAIUS MARCELLUS DE LIMA LACERDA - PB023661
AGRAVADO : LAURENIR CAVALCANTE BATISTA 
ADVOGADO : JOSÉ BATISTA NETO - PB009899

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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